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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0001035-22.2010.815.0011
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Fiat Automóveis S/A
ADVOGADO: Adelmo da Silva Emerenciano
AGRAVADO: Município de Campina Grande
PROCURADORA: Alessandro Farias Leite

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  DECISÃO
UNIPESSOAL QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO. HIPÓTESE
AUTORIZADORA  DO  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO  NÃO
AFASTADA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
DESATENDIMENTO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O  agravo  interno  é  recurso  de  fundamentação  vinculada,
pois se cinge estritamente a explicitar o desencontro entre a
decisão monocrática e as hipóteses do CPC que autorizam a
lavratura  de  provimentos  unipessoais.  Em  suma,  no  agravo
interno  a  parte  tem  o  dever,  o  ônus  de,  ao  manejá-lo,
desenvolver raciocínio  claro,  preciso e cartesiano,  tendente a
demonstrar que o provimento vergastado não poderia ter sido
lavrado  de  forma  monocrática,  por  não  se  encaixar  nas
previsões do art. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo
Civil.

2. Não é propriamente o mérito da decisão monocrática que é
desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção, o encaixe, o
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ajuste do conteúdo às disposições do art. 557, caput, e § 1º-A,
do  Código  de  Processo  Civil,  razão  pela  qual  não  deve  ser
conhecido  o  recurso  quando  o  agravante  se  desgarra  desse
aspecto  formal,  descumprindo  flagrantemente  o  disposto  no
art. 514, inciso II, do Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, não  conhecer  do
agravo interno.

A  FIAT  AUTOMÓVEIS  S/A  apelou  (f.  303/322)  de  sentença
proferida pelo Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina
Grande (f. 296/300), que julgou improcedente o pedido elaborado na ação
anulatória  de  débito  fiscal,  ajuizada  em  desfavor  do  MUNICÍPIO  DE
CAMPINA GRANDE, mantendo a multa aplicada pelo PROCON.

Em suas razões recursais a apelante alegou, em síntese, que a
multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) não poderia subsistir, uma
vez  que os  pedidos  feitos  pela  consumidora  em ação individual  (Proc.
001.2008.021407-3)  foram julgados  improcedentes.  Além disso,  aduziu
que não cometeu ato ilícito e que não infringiu nenhum dispositivo da
legislação consumerista.

A recorrente acrescentou que não houve apuração da gravidade
da infração e que a multa tem caráter confiscatório devido ao seu elevado
valor. Requereu, ao final, o provimento da apelação com o consequente
afastamento da referida multa e, alternativamente, a redução do seu valor
a patamares condizentes com o caso.

De forma monocrática,  com base no art. 557,  caput, do CPC,
esta relatoria negou seguimento à apelação por meio da decisão assim
ementada:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. MULTA
APLICADA POR PROCON MUNICIPAL.  MONTADORA DE VEÍCULOS.
VÍCIO  DO  PRODUTO.  DIREITO  CONSUMERISTA.  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.  ANÁLISE  DO JUDICIÁRIO QUE SE LIMITA AOS
ASPECTOS  LEGAIS.  AUSÊNCIA  DE  IRREGULARIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE SE IMISCUIR NO MÉRITO ADMINISTRATIVO.
MULTA  QUE  NÃO  SE  CONFUNDE  COM  CONFISCO.  CARÁTER



AgRg n. 0001035-22.2010.815.0011                                                                                                     3

PUNITIVO.  VALOR  CONDIZENTE  COM  AS  ESPECIFICIDADES  DO
CASO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO.

- O controle judicial do processo administrativo deve estar adstrito à
verificação  da  legalidade  e  constitucionalidade  dos  atos  nele
praticados.  Constatada a  regularidade do procedimento,  à luz  dos
princípios  da  legalidade,  do  contraditório,  da  ampla  defesa  e  do
devido processo legal, deve o Judiciário confirmar o julgamento, eis
que não pode adentrar o mérito do processo administrativo.

- Do TJPB: “A mera alusão ao efeito confiscatório não é suficiente a
tanto, impondo-se a efetiva consideração da situação concreta, onde
seja evidenciada a desproporcionalidade entre a sua quantificação e
os  efeitos  pretendidos  com  a  sanção  imposta.”  (Processo  nº
20130732620148150000, Relator: Des. SAULO HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES, j. em 21-11-2014).

Contra o referido decisum a FIAT AUTOMÓVEIS S/A interpôs o
presente agravo interno (f. 345/363), alegando que a matéria em debate
não  poderia  ter  sido  decidida  de  modo  monocrático,  pois  não  se
enquadraria  nas  hipóteses  do  art.  557  do  CPC.  No  mais,  repetiu  os
argumentos trazidos na apelação, pugnando pela anulação da multa ou a
redução do seu valor.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
Relator

Para  Daniel  Amorim  Assumpção  Neves,  em  se  tratando  de
agravo interno, o agravante deve demonstrar, claramente, que a decisão
monocrática  foi  lançada  em desacordo  com o  art.  557  do  Código  de
Processo  Civil,  e  que,  por  isso,  a  matéria  processual  e/ou  de  direito
material deve ser submetida ao crivo do Colegiado. Observemos:

Sendo o agravo interno o recurso cabível da decisão monocrática, o
agravante deverá impugnar as razões que levaram o relator a decidir
pelo  julgamento  solitário,  sendo  que  essas  razões  deverão  estar
tipificadas no artigo 557 do Código de Processo Civil, sob pena de
evidente  nulidade  da  decisão.  Assim,  se  o  agravante  pretender  a
reforma  da  decisão  monocrática  pelo  órgão  colegiado,
necessariamente  deverá  dominar  as  hipóteses  de  cabimento  de
julgamento monocrático, justamente para demonstrar que nenhuma
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das situações previstas no artigo legal em comentário se verificou no
caso concreto.

Fundamentando  o  juiz  que  o  recurso  foi  protocolado
intempestivamente,  a  parte  prejudicada  com  a  decisão  em  seu
agravo interno procurará demonstrar que o prazo foi rigorosamente
cumprido,  sendo  equivocada  a  contagem  feita  pelo  relator.  Nada
deverá alegar no que tange ao mérito do próprio recurso tido como
intempestivo, já que essa discussão ampliaria de forma totalmente
indevida  o  objeto  do  agravo  interno,  que  tem  como  objeto
exclusivamente a opção do relator em julgar de forma monocrática.
O mesmo ocorre com qualquer outra fundamentação utilizada pelo
relator, sendo, portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art.
557  do  Código  de  Processo  Civil,  mas  de  maneira  negativa  (o
recorrente deve demonstrar não ser aplicável à espécie tal dispositivo
legal).1 

Nessa senda, Athos Gusmão Carneiro leciona o seguinte:

Os  argumentos  da  petição  recursal  devem  impugnar  direta  e
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  cabendo
inclusive argüir que o caso concreto não admitiria a decisão
singular;  não  basta  à  parte,  simplesmente,  repetir  a
fundamentação do recurso “anterior”.2 

Em suma, no agravo interno a parte tem o dever, o ônus de, ao
manejá-lo, desenvolver raciocínio claro, preciso e cartesiano, tendente a
demonstrar  que  a  decisão  não  poderia  ter  sido  lavrada  de  forma
monocrática, por não se encaixar nos termos do art. 557, caput, e § 1º-A,
do CPC. Portanto, é recurso de fundamentação vinculada, pois se cinge
estritamente a explicitar o desencontro entre a decisão e as hipóteses do
CPC que autorizam provimentos unipessoais.

Não constitui demasia, senão insistência, repetir que o agravo
interno não consubstancia instrumento idôneo para veicular a matéria que
aprouver  ao  recorrente.  Ao  contrário,  o  recurso  é  teleologicamente
vocacionado a evidenciar, de maneira convincente, que a causa deveria ter
sido analisada pelo Órgão Colegiado do Tribunal, em vez de ter sofrido o
corte singular.

N'outra  toada,  não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão
monocrática que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção, o

1 In Manual Direito Processual Civil. 6 ed. Editora Método. 2014.

2 In Poderes  do  relator  e  agravo  interno:  Artigos  557,  544  e  545  do  CPC,  Revista  de  Direito
Processual Civil Genesis, vol. 17, julho/setembro 2000, p. 457/475.
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encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557, caput, e § 1º-A,
do Código de Processo Civil.

Para  a  cognoscibilidade  do  agravo  interno  a  parte  tem  o
impostergável  encargo  de  demonstrar  que  o  relator  não  poderia  ter
negado  seguimento  ao  recurso,  por  não  ser  ele  manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal ou de Tribunal Superior. 

De  outro  lado,  em caso  de  provimento  monocrático,  ao  ora
agravante, que, nessa hipótese, é sucumbente, cabe o peso de evidenciar
que  o  recurso  provido  da  outra  parte  não encontrava  ressonância  em
súmula ou em jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou
de Tribunal Superior. Seguindo essa linha de raciocínio, demonstrando a
verdadeira função ontológica do agravo interno, cito precedente:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE  DE  TÍTULO  E  DOCUMENTOS  C/C  CANCELAMENTO  DE
PROTESTO.  REMESSA  INDEVIDA  DE  DUPLICATA  A  PROTESTO.
NECESSIDADE DE AVERIGUAÇÃO PRÉVIA DA CAUSA DA DUPLICATA.
RESPONSABILIDADE  DO  BANCO  ENDOSSATÁRIO  RECONHECIDA.
REPETIÇÃO  DE  TESES.  AUSÊNCIA  DE  FATO  NOVO.  DECISÃO  DO
RELATOR MANTIDA.  1. Dada a sua natureza, o agravo interno
deve  encerrar  discussão  restrita  à  adequação  do
posicionamento adotado pelo julgador aos preceitos do art.
557  do  CPC,  cabendo  à  parte  agravante  demonstrar,  a
contento,  que a decisão foi  proferida  em desconformidade
com as hipóteses autorizadoras do julgamento monocrático,
o que não se verifica no caso presente. 2. A jurisprudência desta
Corte é pacífica ao proclamar que no caso de protesto indevido pelo
banco/endossatário de título de crédito não formalmente constituído,
responde pelos danos causados ao emitente (sacado) uma vez não
comprovados  os  requisitos  permissivos  (aceite  e  comprovante  da
entrega  da  mercadoria).  3.  Não  exteriorizada  a  superveniência  de
fatos novos, tampouco apresentada argumentação hábil a acarretar a
modificação  da  linha  de  raciocínio  adotada  pelo  órgão  julgador,
resumindo-se o debate às matérias já  exaustivamente examinadas
nos  autos,  o  improvimento  do  agravo  interno  se  impõe.  AGRAVO
INTERNO CONHECIDO E IMPROVIDO.3 

No mesmo sentido: AP 128313-66.2009.8.09.0024 (TJGO, Rel.
Des. Kisleu Dias Maciel Filho, 4ª Câmara Cível, julgado em 26/02/2015,

3 TJGO, Apelação Cível 31776-92.2007.8.09.0051, Rel. Dr. Sérgio Mendonça de Araújo, 4ª Câmara
Cível, julgado em 26/03/2015, DJe 1760 de 07/04/2015.
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DJe  de  09/03/2015);  Processo  nº  925596-5/01  (TJPR,  Relator:  Gil
Francisco de Paula Xavier F. Guerra, julgado em 03/10/2012, 14ª Câmara
Cível) e AGV: 0706115-4/01 (TJPR, Relator: Luís Espíndola, julgado em
23/02/2011, 18ª Câmara Cível).

No mais, convém consignar que a agravante não se dignou a
demonstrar em que ponto a decisão agravada desviou-se da regra do art.
557  do  Código  de  Processo  Civil.  Limitou-se  a  mencionar  aspectos
decisórios confrontantes com suas razões recursais, sem traçar liame de
inconsistência com o artigo e o código mencionados. 

Nesse cenário, cumpre a esta relatoria demonstrar aos demais
membros deste Órgão Colegiado que a decisão agravada foi  posta  em
conformidade com as regras previstas no art. 557 do Código de Processo
Civil, e que, por seus próprios fundamentos, deve ser mantida. 

Assim,  para  melhor  deliberação,  colaciono  a  decisão
vergastada, in verbis:

A apelante ajuizou a presente ação requerendo a anulação da multa
aplicada pelo PROCON de Campina Grande, no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) e extraída do Procedimento Administrativo nº
2829/2007.

Inicialmente,  cumpre ressaltar que ao Poder Judiciário não cabe a
análise do mérito administrativo, ou seja, dos motivos que ensejaram
a  aplicação  de  multa  pelo  órgão  administrativo.  O  exame judicial
cingir-se-á,  tão  somente,  aos  contornos  da  legalidade  do  ato
impugnado. 

Sobre o tema, vale ressaltar a sempre precisa lição de Maria Sylvia
Zanella Di Pietro (in Direito Administrativo, 16ª edição, Ed. Atlas, São
Paulo: 2003), que assevera: 

O Poder Judiciário pode examinar os atos da Administração Pública, de
qualquer natureza, sejam gerais ou individuais, unilaterais ou bilaterais,
vinculados ou discricionários, mas sempre sob o aspecto da legalidade, e
agora, pela Constituição, também sob o aspecto da moralidade (art. 50,
inciso LXXIII, e 37). 

Nesse sentido, destaco precedentes do STJ e deste Tribunal:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  POLICIAL
MILITAR.  LICENCIAMENTO  EX  OFFICIO.  OBSERVÂNCIA  DO
CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.  1.  A  discussão  acerca  da
veracidade do fatos dirimidos no processo administrativo que culminou
com o licenciamento do impetrante demanda dilação probatória, vedada
nos estreitos limites do mandado de segurança, cuja liquidez e certeza
emanam  diretamente  da  prova  pré-  constituída.  2.  Observados  os
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princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório na
esfera administrativa, a atuação do Poder Judiciário no controle
dos atos administrativos limita-se aos aspectos da legalidade e
moralidade,  sendo  vedado  o  exame  do  âmbito  do  mérito
administrativo. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ;
AgRg-RMS 19.372; Proc. 2004/0179338-4; PE; Sexta Turma; Rel.
Des.  Conv.  Vasco  Della  Giustina;  Julg.  15/05/2012;  DJE
13/06/2012). 

ADMINISTRATIVO - CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO -  LIMITE DE
VELOCIDADE  DAS  VIAS  DE  TRÂNSITO  -  CRITÉRIOS  DE  FIXAÇÃO  -
DISCRICIONARIEDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -  NÃO
OBSERVÂNCIA DO LIMITE ESTABELECIDO - MULTA – PROCEDÊNCIA. -
Os critérios adotados pela administração pública para fixação dos limites
de  velocidades  nas  vias  de  trânsito  estão  relacionadas  à
discricionariedade estabelecida no próprio CTB, não cabendo ao Poder
Judiciário, salvo em caso de ilegalidade ou manifesto abuso de
autoridade,  adentrar  no  mérito  do  ato  administrativo  que  os
instituiu. -  Recurso especial conhecido e provido. (REsp 588.253/RJ,
Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 18/08/2005, DJ 17/10/2005, p. 249).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  MULTA  APLICADA  PELO
PROCON  MUNICIPAL.  INFRAÇÃO  CONSUMEIRISTA.
LEGITIMIDADE DO ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR PARA
APLICAÇÃO DA PENALIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE REVISÃO
DO  MÉRITO  DAS  DECISÕES  ADMINISTRATIVAS  PELO
JUDICIÁRIO. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO. LEGALIDADE
DO  ATO.  SENTENÇA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO.  -  Os  atos
administrativos  gozam  da  presunção  de  legitimidade  e
veracidade, sendo defeso ao Poder Judiciário proceder à revisão
de  seu  conteúdo,  salvo  quando  haja  flagrante  e  manifesta
ilegalidade. - Verificado que a decisão punitiva, tomada em sede
de procedimento administrativo, foi devidamente fundamentada
e com observância da ampla defesa e do contraditório, não há
que se falar em nulidade. - Descabia a pretensão de redução do valor
da  penalidade  aplicada  pelo  órgão  de  defesa  do  consumidor,
considerando que sua fixação atendeu aos parâmetros legais, bem como
respeitou os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. (TJPB -
Processo nº 00013804620148150011,  2ª Câmara Cível,  Relator:
Des. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 15-06-2015). 

Na espécie, a multa discutida foi aplicada pelo PROCON de Campina
Grande em virtude de reclamação da  Srª Valterluciana Almeida
de Moraes, que adquiriu um veículo novo, o qual apresentou vários
problemas  nos  primeiros  meses  de  uso.  A  referida  consumidora
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asseverou  que  levou  o  veículo  6  (seis)  vezes  consecutivas  para
conserto, sem que os vícios do produto fossem sanados.

Os  fatos  alegados  pela  consumidora  foram  demonstrados  no
Procedimento Administrativo nº  2829/2007, no qual foi garantido à
Fiat Automóveis S/A o direito ao contraditório e à ampla defesa, não
havendo, portanto, que se adentrar no mérito administrativo.

Tanto isso é verdade que a Fiat Automóveis S/A não trouxe em suas
razões  recursais  nenhuma  alegação  contestando  a  legalidade  do
citado procedimento.

Num primeiro momento, a recorrente argumenta que a multa não
poderia  subsistir,  uma  vez  que  os  pedidos  elaborados  pela
consumidora  em ação  individual  (Processo  nº  001.2008.021407-3)
foram julgados improcedentes. No entanto, não foi colacionado aos
autos a sentença que comprovasse tal alegação. Ademais, vale frisar
que a suposta improcedência de pedido individual do consumidor, por
si só, não tem o condão de afastar a multa administrativa.

Mais adiante, a apelante aduz que não cometeu ato ilícito, porém o
procedimento administrativo concluiu em sentido contrário, conforme
se percebe do trecho a seguir:

“Diante do exposto, e com fulcro nos artigos 4º, I e III, 6º, caput, VI, 18,
caput, §1º, I, II e III, CDC, art. 12, IX, d, do Decreto nº 2.181, de 20 de
março  de  1997,  reconhecemos  o  presente  processo  administrativo,
instruído com a reclamação  Nº 2829/2007/SA, como PROCEDENTE
pela fundamentação acima descrita  e com fulcro no art.  57,  do CDC,
fundamenta-se a sanção aplicada, considerando:

1) Prática infrativa;

2) Que o evento atingiu apenas uma consumidora;

3) O porte da empresa reclamada;

4) Descumprimento do direito básico do consumidor, qual seja, a efetiva
prevenção  e  reparação  de  danos  patrimoniais  e  morais,  individuais,
coletivos e difusos.” (fls. 298/299).

Mostra-se,  destarte, que a conduta da Fiat Automóveis S/A restou
devidamente analisada em consonância com as regras do Código de
Defesa do Consumidor, que prevê, inclusive, a aplicação de multa,
nos moldes do art. 57, in verbis:

CDC. Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da
infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor,
será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o
Fundo de que trata a  Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L7347orig.htm
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cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de proteção
ao consumidor nos demais casos.

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e
não  superior  a  três  milhões  de  vezes  o  valor  da  Unidade  Fiscal  de
Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo.

A multa decorrente de prática de infração ao diploma consumerista,
portanto,  tem  caráter  punitivo,  ou  seja,  tem  a  característica  de
sanção  administrativa,  a  ser  imposta  àquele  que  não  observa  os
preceitos do Código de Defesa do Consumidor.

Essa  multa  aplicada pelo  PROCON visa  justamente desestimular  o
infrator a voltar a cometer outras infrações, valendo ressaltar que a
multa imposta em razão de infração às normas consumeristas não
caracteriza  confisco,  conforme  sugerido  pela  recorrente,  e  sim
penalização  daqueles  que  abusam  do  direito.  Demais  disso,  a
exorbitância da cobrança que caracterizaria o confisco tem que restar
cabalmente demonstrada, o que não se configurou na espécie.

Acerca do tema, segue jurisprudência desta Corte:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  QUESTIONAMENTO  DA  MULTA
COMPONENTE  DO DÉBITO DA  CDA.  PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE.
ALEGAÇÃO DE CONFISCO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXCESSO.
DEMONSTRAÇÃO  DE  EMBARAÇO  NO  EXERCÍCIO  DA  ATIVIDADE
EMPRESARIAL.  INOCORRÊNCIA.  DESPROVIMENTO.  Considerando  a
essência jurídica da multa, a extensão numérica prevista em lei,
a presunção de legitimidade da CDA, inocorre a configuração da
violação  ao  postulado  do  confisco,  porquanto  a  agravante
somente alegou e não comprovou efetivamente os embaraços
ocasionados ao exercício da sua atividade econômica. (Processo
Nº  20111852220148150000,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relatora: Desª MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 28-
05-2015).

EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  -  NULIDADE  DA  CERTIDÃO  DE
DÍVIDA ATIVA -  NÃO ACOLHIMENTO -  AGRAVO DE INSTRUMENTO -
EXECUÇÃO FISCAL - MULTA - EFEITO CONFISCATÓRIO - MERA ALUSÃO
AO PERCENTUAL DA MULTA -  INSUFICIÊNCIA PARA DEMONSTRAR O
CARÁTER  DE CONFISCO -  ALEGAÇÕES GENÉRICAS  -  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS ENSEJADORES DO EFEITO SUSPENSIVO - INDEFERIMENTO
DO PEDIDO LIMINAR.  -  A  mera  alusão  ao  efeito  confiscatório  não  é
suficiente  a  tanto,  impondo-se  a  efetiva  consideração  da  situação
concreta,  onde  seja  evidenciada  a  desproporcionalidade  entre  a  sua
quantificação e os efeitos pretendidos com a sanção imposta. (Processo
nº 20130732620148150000, Relator: Des. SAULO HENRIQUES DE
SÁ E BENEVIDES, j. em 21-11-2014).
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Dessa forma, não prospera a impugnação ao valor da multa, devendo
ser mantida em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), pois tem serve
como fato inibidor da repetição do referido comportamento, por parte
da Fiat Automóveis S/A, aos demais consumidores. 

De fato, referido valor atende a finalidade a que se propõe: punir
aquele  que  inobserva  os  direitos  dos  consumidores,  prejudicando
toda a sociedade, apresentando-se, por outro lado, condizente com a
realidade das partes, haja vista que a infratora é uma das maiores
montadoras de veículos do país.

Diante  do  exposto  e  com  base  no  art.  557  do  CPC,  nego
seguimento  à  apelação,  por  estar  em  confronto  com  a
jurisprudência dominante do STJ e desta Corte. (f. 341v/343v).

A partir de um olhar crítico ao conteúdo da decisão objurgada é
possível  concluir  que foi  exarada de acordo com as normas legais que
autorizam o corte singular por esta relatoria.

Aliás, como já foi dito, a agravante não se dignou a identificar
os pontos em que a decisão agravada divorciou-se das hipóteses previstas
no  art.  557,  caput,  e  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil  e,  por
conseguinte, não observou as regras do art. 514, II, do mesmo Codex.

Destarte, não conheço do agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 22
de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                          Relator


